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Incidente de Resolução de 

Fabrício Rocha Bastos
-

-

-

1. CONSOLIDAÇÃO DE UM SUBSISTEMA PROCESSUAL PRÓPRIO 
PARA O TRATAMENTO DAS AÇÕES REPETITIVAS COM O ADVENTO 
NO CPC/2015

Trata-se de uma 
-

-

-

-
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-

-

-
1

-

-
-

-
-

-

será devidamente abordado adiante.
-
-

2

3, 

. Editora RT. 2010, p. 178.

2 PINHO, Humberto Dalla Bernardino de. 
Paulo: Saraiva, 2012, v. II, p. 1124.

-
parado e nacional. São Paulo. RT. 2010.
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foram incorporadas, 
-
-

group 
ao lado da própria demanda-teste (

Em 2005, porém, uma nova versão de Musterverfahren é criada na Ka-

– Kapitalanleger- Musterverfahrensgesetz ou Lei sobre o Procedimento-Mo-

o 

É de se ressaltar que os novos instrumentos foram estabelecidos 
Verbandsklagen 

-

-

Apesar de o direito alemão ter sido a fonte direta do presente ins-
-

CPC/2015, a questões unicamente de direito.

1.2. Aplicação (de lege ferenda) do incidente de resolução de demandas 

-
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Recurso Especial nº 1.110.549/RS4 -

-

-

-

demanda individual.
-

-

curso simultâneo.
-

temática dos recursos repetitivos não seria suficiente para impedir a 
propositura de centenas de demandas individuais versando sobre o 
mesmo tema. O sistema seria eficaz, tão somente, para impedir a su-
bida dos eventuais e futuros recursos especiais sobre o mesmo tema. 

-

decorrentes de macrolide.

-
-
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-
viduais não considerou os aspectos incidentais de cada demanda individual.

-

-
5

das demandas individuais.
-

-

1.3.1. Requisitos para instauração do incidente

-

ser suscitado o incidente.

-

5 LEONEL, Ricardo de Barros. . 2 ed. São Paulo. Editora RT, 2011.
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-
derá ser tanto material quanto processual, visto que não foi indicada qual-

-
rotópicas são uma realidade em nosso ordenamento há bastante tempo.

deste incidente. Assim, conclui-se que o incidente não terá o condão de 

Fixada a premissa de que somente questões de direito, material 

-

de Processualistas Civis.6

-
-
-

-

-

7

-

8

6 -

-
parado e nacional. São Paulo. RT. 2010.

 Revista de Processo. São Paulo. Revista dos Tribunais, n. 193, p. 262, mar. 2011.
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-

do Fórum Permanente de Processualistas Civis.9

-

-

pendente no âmbito dos Tribunais Superiores. Caso a questão de direito 

-

estes detalhes.
-
-

renovado o pedido, desde que presente o pressuposto faltante à época. 

-
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oferecidos posteriormente à decisão de admissão serão apensados e sobres-
10

-
11 

-

-

-
-

-

10 Enunciado nº 89 do Fórum Permanente de Processualistas Civis.

11 Enunciado nº 90 do Fórum Permanente de Processualistas Civis.
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custus iuris no presente inciden-
-

Parquet, sobreleva notar a pos-

-

da norma, não será uma faculdade, mas sim um dever de assumir. Assim, 

-

-

1.3.3. Competência para processo e julgamento

-

-

a
-

-

-
forme 
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Processualistas Civis.12

-
-

-
vidamente documentado.

-

questões de direito serão resolvidas pelo Tribunal.
A decisão proferida pelo tribunal deverá ser observada, de forma 

-

-

-

-

No caso de inadmissibilidade, o curso do processo será retomado. Na 

12 91. -
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O efeito mais importante da admissibilidade, previsto no inciso I do 

tema, será estudado em tópico adiante.
-

curso. Esta norma deverá ser aplicada de forma excepcional, visto que o 

-
-

-

parquet terá o condão de abordar todos 
os requisitos e pressupostos de admissibilidade do incidente.

Após o encerramento desta fase inicial, sem qualquer desdobra-
-
-

-

será concomitante.
-
-
-

-
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-
de civil que poderão sofrer os impactos, setores técnicos e amicus curiae. 

-

-

-

-

-
-
-

CPC/2015.
O cadastro deverá conter os fundamentos determinantes da deci-

convencimento (
-
-
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1.3.4. Suspensão dos processos pendentes pela admissibilidade do in-
cidente

Conforme dito anteriormente, este é o efeito mais importante da 
-

ope legis

imediato da admissão do incidente. Não haverá, também, necessidade da 
13

-

-
guishing, que nada mais é do que a dissonância entre a norma de inter-

14.

15

13 Enunciado nº 92 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: -
-

Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 4.ª ed., São Paulo: Malheiros, 
2006, p. 28.

15 Enunciado nº 95 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: -
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-

16

há entendimento doutrinário17 -

-

Portanto, os desenvolvimentos processuais individuais dependen-
-

-
te, como quando o autor cumula pedidos absolutamente autônomos entre si, 

-

decisão de suspensão.

16 Enunciado nº 93 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: 

-
In et al. O novo 

Rio de Janeiro. Forense, 2011.
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-

-
-

-
-

-

-

-
-

-
18 -

iuris et iure
-

-

18 Enunciado nº 94 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: 
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A suspensão ope legis dos processos não se confunde, porém, com 

A suspensão nacional poderá ser requerida por qualquer um que 

-
-

so excepcional determine, , a suspensão nacional das demandas. 

Os requisitos para a concessão da suspensão, que não deve obser-
var, por óbvio, os limites territoriais do incidente, são a repercussão no 

-

-

que não se trate da suspensão nacional, os limites territoriais da compe-

19, 
-

comparado e nacional. São Paulo. RT. 2010.
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-
pensão derivada da admissibilidade deste incidente impedir a propositura 

O CPC/2015 somente se refere aos processos pendentes, que serão 
-

-

-

No tocante às demandas de conhecimento futuras, entendemos 

-

-

20

suspensão dos processos pela admissão do incidente, ainda que em fase 
-

In et al. O novo 

Rio de Janeiro. Forense, 2011.
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 muito mais razão, deverá ser suspenso o prazo 
-

1.3.5. Desistência do Incidente 

Após a admissão do incidente com a consequente suspensão dos 

21

-

-

CPC/2015.

-

Considerando o alcance da decisão proferida, bem como todo o 
procedimento supramencionado, tem-se que este incidente reveste-se de 

22

In: et al. O novo processo civil brasileiro 

22 DIDIER JR., Fredie. 
tribunais.
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-

-
turos que tratem da mesma questão de direito em todo o território em 

-

será todo o território nacional.
-

natureza da decisão inerente.

-

precedente persuasivo expedido pelos tribunais competentes, com ob-
-

status quo.

-

-
ria. Assim, imperioso rematar se tratar de verdadeiro precedente vincu-

23

-
mogêneos
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-

-

erga omnes -

somente a questões de direito. 

à luz da premissa assentada no incidente. É somente a compreensão da 

pro et contra. As-

-
, 

-

de Defesa do Consumidor.

-
In et al. O novo processo civil 

. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais, 2010, p. 177.
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1.4. Consequências processuais do incidente de resolução de demandas 

II, CPC/2015;

-
-

CPC/2015;

-

CPC/2015.

2. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS E O PRO
CESSO COLETIVO 

-

-
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-

que as diversas leis existentes se comunicam entre si e formam um verda-

-

em ambas as leis.
-

25 A Lei de 
-

26

-

-

-

-

de direito material quanto por normas de direito processual, como, por 

o direito material e o direito processual e são chamadas de normas hete-
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-

-

-
tiva. É exatamente esta reunião intercomunicante de vários diplomas 

comunicantes.

tutela coletiva decorre das normas de reenvio e do sistema de vasos 

-

Os processos coletivos são divididos pela doutrina em Processo 
Coletivo Comum e Processo Coletivo Especial.

-

-
-

cumprimento de Preceito Fundamental). Em outros termos, tem por 

Tutela Coletiva Especial.
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No mesmo sentido, podemos destacar a opinião s-

entre eles o sistema de vasos comunicantes ,tampouco as normas de re-

-

-
ca e das Leis 9.868/99 e 9.882/99.

-

-

-

. Belo Horizonte: Editora Del 

. São Paulo: Editora Atlas. 2010. 
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-

-

-

-

-
mente neste incidente.29

Por outro lado, há quem entenda30 que os direitos individuais homo-

-

e merece análise, porém, não terá o condão de arrostar 

-
mogêneos

-
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fator de admissibilidade do incidente.

31. 
-

manda individual, porém, em virtude do pedido formulado, os efeitos da 

inter partes
todos circunscritos nos arredores.

-

-

-

-
tanto no 

pro et con-
tra

-

Estes conceitos são relevantes para demonstrar que o incidente de 
-

mente individuais, quando versarem sobre a mesma questão de direito, e 
-

In: 
et al. 
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-

-

do CPC/2015, desde que a demanda não versasse sobre direito individual 

-

de forma pouco criteriosa, inclusive em detrimento dos interesses das 

Assim, apesar do veto, há mecanismo que poderá sanar as eventu-

-

Diferentemente do processo individual, no qual está presente a fa-
cultas agendi -

-
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I
-

quanto aos interesses transindividuais envolvidos.

-
parquet furtar-se ao 

uma obrigatoriedade temperada com a conveniência e a oportunidade.
-

-

-

-

-
-

demandas individuais.

-

et alli  A ação civil pública e a tutela dos interesses difusos

33 
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-
-

Lei 7.347/85)34.

-

2.3. Sistema do e right to opt in or out aplicável aos processos 

-

-

34 STJ. 3ª Turma. Resp 1099634. 08/05/2012. A -

-

-

Na hipótese de algum consumidor ter sofrido concretamente algum dano moral ou material em decorrência da falta de 
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-
-

-
.

right to opt) entre o sistema de inclusão (right to 
opt in) ou o de exclusão (right to opt out

-
-

-

-
-

transporte -
dual que optar pela suspensão da sua demanda.

-

demanda individual, dentro do prazo decadencial de trinta  dias, devida-

-
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-
-

-
-

-

A questão mais -

que trazem a previsão do sistema do 

-

-

-

-

-
35.

-
In et al. O novo processo civil 

. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010, p. 177.
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individuais que poderiam ter sido propostas autonomamente;
-

-
erga omnes, a depender do resultado da demanda 

(

-

-
nal que deverá ser requerida no prazo decadencial de trinta dias, conta-

-

procedimental;

de direito;
-

erga omnes da 
decidendi

-

aos processos individuais que versarem sobre a mesma questão de direi-
CDC 


